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ATUAÇÃO DO MPCE

MPCE  discute  homicídios  não  esclarecidos  no  Estado  em  reunião  com  Comitê  Cearense  pela
Prevenção de Homicídios na Adolescência e Perícia Forense
06 de outubro de 2021

O Ministério Público do Estado do Ceará (MPCE), por meio da 69ª Promotoria de Justiça de Fortaleza – com
atuação no Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública, realizou, nesta quarta-feira (06/10),
mais uma audiência extrajudicial com o intuito de discutir o alto número de homicídios não esclarecidos no
Estado entre 2014 e 2019.… Leia mais.

MPCE finaliza seleção de novos promotores acadêmicos da infância
13 de outubro de 2021

O Ministério Público do Estado do Ceará (MPCE), por intermédio do Centro de Apoio Operacional da Infância e
da Juventude (Caopij), realizou a entrega dos termos de adesão aos(às) candidatos(as) selecionados(as) para
o Programa “Promotores Acadêmicos da Infância”. Foram selecionados estudantes de graduação e formados
das  áreas  de  Direito,  Serviço  Social,  Psicologia  e  Pedagogia  para  prestação  de  trabalho  voluntário  nas
Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude dos municípios de Fortaleza,  Brejo  Santo,  Eusébio e
Juazeiro do Norte… Leia mais.

MPCE orienta municípios a cumprirem integralmente cobertura vacinal infantil
14 de outubro de 2021

O Ministério Público do Estado do Ceará (MPCE) manifestou-se, até esta segunda-feira (11/10), através de
procedimentos e recomendações, para que 32 municípios adotem providências para regularizar e ampliar o
calendário vacinal infantil, conforme orientações do Programa Nacional de Imunização (PNI). A atuação do MP
se deve ao fato de a cobertura vacinal (CV) na maioria dos municípios cearenses estar aquém do esperado…
Leia mais. 

MPCE recomenda que Governo do Estado finalize obras do Centro de Semiliberdade de Iguatu em até
30 dias
20 de outubro de 2021

O  Ministério  Público  do  Estado  do  Ceará  (MPCE),  por  meio  da  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Iguatu,
recomendou, na última sexta-feira (15/10), à Superintendência do Sistema Socioeducativo (SEAS) do Governo
do Estado que sejam adotadas as providências necessárias para que sejam concluídas, em até 30 dias, as
obras no Centro de Semiliberdade de Iguatu… Leia mais.

PGJ discute redução do tempo para realização de depoimentos especiais em reunião com presidente
do TJCE
28 de outubro de 2021

O procurador-geral de Justiça, Manuel Pinheiro, reuniu-se, nessa quarta-feira (27/10), com a presidente do
Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE), desembargadora Nailde Pinheiro. Na reunião, realizada no Fórum Clóvis
Beviláqua, foi discutida a diminuição do tempo para realização de audiências de depoimento especial… Leia
mais. 

ATUAÇÃO DE OUTROS MINISTÉRIOS PÚBLICOS

MPSP – Promotoria recomenda que instituto aceite nome social em RG de jovens trans
06 de outubro de 2021

Por  meio  da  Promotoria  de  Justiça  da  Infância  e  Juventude  da  Capital,  o  MPSP recomendou  que  as

http://www.mpce.mp.br/2021/10/06/mpce-discute-homicidios-nao-esclarecidos-no-estado-em-reuniao-com-comite-cearense-pela-prevencao-de-homicidios-na-adolescencia-e-pericia-forense/
http://www.mpce.mp.br/2021/10/28/pgj-discute-reducao-do-tempo-para-realizacao-de-depoimentos-especiais-em-reuniao-com-presidente-do-tjce/
http://www.mpce.mp.br/2021/10/28/pgj-discute-reducao-do-tempo-para-realizacao-de-depoimentos-especiais-em-reuniao-com-presidente-do-tjce/
http://www.mpce.mp.br/2021/10/20/mpce-recomenda-que-governo-do-estado-finalize-obras-do-centro-de-semiliberdade-de-iguatu-em-ate-30-dias/
http://www.mpce.mp.br/2021/10/14/mpce-orienta-municipios-a-cumprirem-integralmente-cobertura-vacinal-infantil/
http://www.mpce.mp.br/2021/10/13/mpce-finaliza-selecao-de-novos-promotores-academicos-da-infancia/
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autoridades competentes publiquem ato normativo disciplinando o recebimento e a apreciação dos pedidos de
inclusão do nome social nos documentos de identidade de crianças e adolescentes do Estado… Leia mais.

MPPR – MPPR destaca importância dos Fundos da Infância e Adolescência
08 de outubro de 2021

Com o objetivo de reforçar ainda mais a necessidade de participação social nas definições relativas aos fundos
da infância,  o  Ministério  Público  do Paraná promoveu a live “A importância  dos fundos da Infância  e da
Adolescência na estruturação das políticas públicas”. No evento, aberto à participação do público, debateram-
se ações que promovem a melhoria  das condições de vida das crianças e dos adolescentes a partir  de
mecanismos de controle dos fundos da infância e da estruturação das políticas públicas… Leia mais.

MPPA – VII  Semana da Criança e  do Adolescente  debate  os impactos da pandemia na infância  e
juventude
19 de outubro de 2021

Com palestras e rodas de conversa transmitidas no canal do MPPA no Youtube, de 18 a 20 de outubro, e é
promovido pela Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Belém. Este ano, a semana tem como tema
“Os reflexos da pandemia na população infantojuvenil”, que foi escolhido pela sociedade civil por meio das
redes do Ministério Público… Leia mais.

MPMT – MPMT debate estratégias para garantir saúde mental infantojuvenil
19 de outubro de 2021

“Exigir  o cumprimento do direito à  saúde mental  da criança e do adolescente com cobertura de rede de
cuidado e tratamento ambulatorial para uso abusivo de substância psicoativa” é um dos objetivos estratégicos
do Ministério Público do Estado de Mato Grosso… Leia mais.

CNMP – Conselheiro apresenta relatório de atividades à frente da Comissão da Infância, Juventude e
Educação no biênio 2019-2021
19 de outubro de 2021

O  relatório  mostra,  por  exemplo,  que,  durante  o  biênio  2019-2021,  foram  impressos  e  distribuídos  sete
materiais  para  apoiar  a  atuação  dos  membros  do  Ministério  Público  que  atuam  na  área  da  Infância  e
Juventude. Destaque para o Guia de Atuação do Ministério Público na Fiscalização do Processo de Escolha
do Conselho Tutelar,  a  publicação Orientações sobre Orçamento e Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente e a Cartilha Todos na Escola… Leia mais.

MPBA – MP integra ação de conscientização da população sobre trabalho infantil
20 de outubro de 2021

A atividade, realizada na Praça Nossa Senhora da Luz, localizada no bairro da Pituba, em Salvador, consistiu
em trabalhar a conscientização da população e de comerciantes locais a respeito da problemática, por meio do
diálogo e da distribuição de materiais explicativos… Leia mais.

OUTRAS NOTÍCIAS

STJ – Quarta Turma veda tratamento diferente  entre pais biológico e socioafetivo no registro civil
multiparental
04 de outubro de 2021

Para o colegiado, a equivalência de tratamento entre as duas espécies de filiação vale não apenas para
efeitos  registrais,  mas  também  para  os  efeitos  patrimoniais  decorrentes  do  reconhecimento  da

https://www.mpba.mp.br/noticia/59479
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14793-conselheiro-apresenta-relatorio-de-atividades-a-frente-da-comissao-da-infancia-juventude-e-educacao-no-bienio-2019-2021?highlight=WyJpbmZcdTAwZTJuY2lhIl0=
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/106816/mpmt-debate-estrategias-para-garantir-saude-mental-infantojuvenil
https://www2.mppa.mp.br/noticias/abertura-da-vii-semana-da-crianca-e-do-adolescente-debate-os-impactos-da-pandemia-na-infancia-e-juventude.htm
https://comunicacao.mppr.mp.br/2021/10/24007/MPPR-destaca-importancia-dos-Fundos-da-Infancia-e-Adolescencia.html
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?id_noticia=25160398&id_grupo=118
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multiparentalidade… Leia mais.

TJCE – Depoimento especial de crianças vítimas de violência é tema do TJCE em Podcast
08 de outubro de 2021

Pensando na forma como a Justiça pode acolher e proteger o público infanto-juvenil, o TJCE em Podcast fala
sobre o Depoimento Especial de Crianças Vítimas de Violência, um procedimento mais humanizado para o
Judiciário lidar com esse tipo de situação. As convidadas para falar sobre o assunto são a entrevistadora
forense, de Tejuçuoca, Clarice Duarte, e a secretária-executiva do Nudepe (Núcleo de Depoimento Especial),
Iana Martins. Leia mais.

MIGALHAS – O ECA no centro do debate do sistema de justiça: uma análise para além do modelo
adversarial
20 de outubro de 2021

Partimos da compreensão do ECA enquanto núcleo duro do sistema protetivo infanto-juvenil, entendido como
o microssistema que conjuga as principais normas de direitos e garantias. Não à toa ele está no centro do
debate e deve ser compreendido como um diploma que direciona e impõe a todos os atores da rede (dentro
ou  fora  do  sistema  de  justiça)  uma  atuação  colaborativa  e  não  adversarial,  eis  que  a  todos  interessa
fundamentalmente assegurar a proteção de crianças e adolescentes.… Leia Mais  .  

CNJ – Justiça da Infância e Juventude usa tecnologia e encurta distâncias no processo de adoção
22 de outubro de 2021

Com a adaptação à tecnologia, a área da Infância e Juventude passou a realizar diligências on-line e a fazer o
acompanhamento do estágio de convivência também por meio deste formato. Com isso, foi possível facilitar o
encontro de famílias e crianças disponíveis à adoção em estados diferentes… Leia mais.

UNICEF – Nos últimos 5 anos, 35 mil crianças e adolescentes foram mortos de forma violenta no Brasil,
alertam UNICEF e Fórum Brasileiro de Segurança Pública
22 de outubro de 2021

Além disso, nos últimos 4 anos, 180 mil meninas e meninos sofreram violência sexual no País. Dados são de
levantamento inédito que traça um panorama da violência letal e sexual contra crianças e adolescentes no
Brasil. Leia mais.

CURSOS E EVENTOS

Seminário sobre Qualidade do Serviço de Acolhimento de Crianças e Adolescentes
Inscrições: até 22 de novembro de 2021
Modalidade: EaD
Horários:
- 23/11/2021, de 13h30 às 18h;
- 24/11/2021, das 8h às 18h;
- 25/11/2021, das 8h às 18h e
- 26/11/2021, das 8h às 17h.
Público-alvo:  gestores, coordenadores,  equipes interdisciplinares, educadores e auxiliares de Serviços de
Acolhimento para crianças e adolescentes; integrantes dos CRAS e CREAS do SUAS, membros do Sistema
de  Garantia  de  Direito,  incluindo  magistrados,  equipes  interprofissionais,  Ministério  Público,  Defensoria
Pública, Conselheiros Tutelares, Conselheiros de Direitos, CEDECAS, organizações sociais para garantia de
proteção  social,  adolescentes  e  jovens,  com  experiência  de  acolhimento,  professores,  pesquisadores,

https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-infancia-e-juventude/353432/o-eca-no-centro-do-debate-do-sistema-de-justica
https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/nos-ultimos-cinco-anos-35-mil-criancas-e-adolescentes-foram-mortos-de-forma-violenta-no-brasil
https://www.cnj.jus.br/justica-da-infancia-e-juventude-usa-tecnologia-e-encurta-distancias-no-processo-de-adocao/
https://www.tjce.jus.br/noticias/depoimento-especial-de-criancas-vitimas-de-violencia-e-tema-do-tjce-em-podcast/
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04102021-Quarta-Turma-veda-tratamento-diferente-entre-pais-biologico-e-socioafetivo-no-registro-civil-multiparental.aspx
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orientadores sociais, estudantes de Serviço Social, Psicologia, Pedagogia, Direito e demais interessados.
Link para informações e inscrições: https://doity.com.br/viii-seminario-neca#registration

JURISPRUDÊNCIA

TJ-PR  –  APELAÇÃO  CÍVEL -  0000559-  96.2019.8.16.0186 EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA
NECESSÁRIA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA, C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER – IMPOSIÇÃO AO MUNICÍPIO DE
OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE A MANUTENÇÃO, EM EFETIVO EXERCÍCIO, DO
NÚMERO  MÍNIMO  DE  CONSELHEIROS  TUTELARES  –  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO  –  RECURSO  –
PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA DE  INTERESSE  DE  AGIR  –  AFASTADA –  INTERESSE  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  NA  ATUAÇÃO  DA  DEFESA  DOS  INTERESSES  DA  POPULAÇÃO  INFANTO/JUVENIL
DEVIDAMENTE  DEMONSTRADO  –  CONSELHO  TUTELAR –  NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DO
NÚMERO  DE  INTEGRANTES  EM  EFETIVO  EXERCÍCIO  –  ARTS.  131,  132  E  134  DO  ECA  –
REGULAMENTAÇÃO PELA RESOLUÇÃO Nº 170/2014 – DETERMINAÇÃO DE CONVOCAÇÃO IMEDIATA
DO  SUPLENTE  QUANDO  DO  AFASTAMENTO  DE  CONSELHEIRO  TUTELAR  TITULAR –
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA QUE DEVE ESTRITA OBSERVÂNCIA À  LEI  –  RESOLUÇÃO  QUE  VISA A
CORRETA APLICAÇÃO DA LEI – MULTA APLICADA EM CASO DE POSSÍVEL DESCUMPRIMENTO DA
OBRIGAÇÃO – POSSIBILIDADE – PRECEDENTES – RECURSO DESPROVIDO E SENTENÇA MANTIDA
EM SEDE DE REMESSA NECESSÁRIA.  (TJPR -  5ª  Câmara Cível  -  0000559- 96.2019.8.16.0186 -  Rel.:
Desembargador Renato Braga Bettega - J. 05.07.2021) 

TJ-CE – APELAÇÃO CÍVEL -  0035581-17.2012.8.06.0001  EMENTA:  DIREITO DE FAMÍLIA.  DIREITO DA
CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE.  APELAÇÃO  CÍVEL  EM  AÇÃO  DE  ADOÇÃO  CUMULADA  COM
DESTITUIÇÃO  DO  PODER  FAMILIAR.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DOS  PAIS
BIOLÓGICOS QUE NÃO CONCORDARAM COM A ADOÇÃO. MÃE BIOLÓGICA QUE ENTREGOU O FILHO
AOS CUIDADOS DOS PADRINHOS,  VISANDO PROPORCIONAR-LHE MELHOR QUALIDADE DE VIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR POR INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS  (ART.
23,  ECA).  PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  RUPTURA DOS  VÍNCULOS  AFETIVOS  COM  A  FAMÍLIA
NATURAL,  QUE  MANTEVE  CONTATO  COM  O  MENOR.  CONCOMITÂNCIA  DE  FORTES  VÍNCULOS
AFETIVOS COM OS PADRINHOS, OS QUAIS CUIDARAM DO MENOR COMO FILHO, DESDE OS 6 (SEIS)
MESES  DE  VIDA.  NECESSIDADE  DE  RECONHECIMENTO  DA MULTIPARENTALIDADE,  CONFORME
TEMA 622,  STF.  RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.  SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA. (Relator (a): MARIA VILAUBA FAUSTO LOPES; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 3ª Vara
da Infância e Juventude; Data do julgamento: 09/06/2021; Data de registro: 09/06/2021)

https://esaj.tjce.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=3396436&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_457931e3b0e84f97be4bcad61b6c2d9a&g-recaptcha-response=03AGdBq25lUY4yobHdDifD5Ddhx86scJCE_E-7EzPBWxWe7MsHgZvF4RscX3JnzD7sTHP5B8V8bHnMk88TRrS06g41OFvFAx-w4PaqLpEkWqLZG5MfTUG6Aem74JokrwBMG2xWgNg81n1avqtxZdVGd9HsWYJbk1gQN1N61RYCuiBYNBKzUNn9gThxoA_a0oLJgySc9HHSlJUI4PjoboCRl6k2e5GtCO3bOB5PNxRcL2ofAxoZNTeqNy9jLv3rKryq-U4ZL0q6JGRlxfw38bbMp3MC2Lhr-JLr2z56QrgY8dNQHjP7vNvJebP1B6iJJ9hOj9HPN5ZQViutYWi6y29Ig3oTNnaFfMKqX_itEMMfovJeKelGI_ZMHEJY4ck59rKlhbaaV5bWAg3ceFsSuoDrsMat9ZWKpYMD9LMQuLzV_Bp9Hli34e9B-FHlMTBX39Ux08I3No944rFGHApUnq_DvMgWGBdI7nkKXw
https://www.tjpr.jus.br/documents/4669425/46690353/Informativo+9%C2%AA+Ed..pdf/76f87670-8e3e-3ed1-db17-0a0366c6f7de
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